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O quarto 

poder 

" " Kaul Pilla 
OUVIU a Câmara dos Depu- 

tados, na sessão noturna de 
sexta-feira, dois grandes dis- 

cursos: um do sr. Afonso Arí- 
nos, lider da União Democráti- 
ca Nacional, outro do sr. Gus- 
tavo Capanema, líder do Parti- 
do Social Democrático. 

Ninguém ignora que, em agôs- 
to do ano passado, passou o re- 
gime por uma crise gravíssima. 
Sòmente ao patriotismo e ao 
espírito democrático das Clas- 
ses Armadas se deve o ter-se 
êle mantido, pois a ditadura 
militar poderia ter sido o ies- 
fêcho dos acontecimentos. Mas 
ninguém ignora que ainda nàa 
voltamos ao normal funciona- 
mento das instituições demo- 
cráticas, se é que elas funcio- 
naram com perfeita normalida- 
de alguma vez. 

Ora, ambos os discursos refe- 
ridos reconhecem uma verdade 
dc fato — o importante, senão 
dominante papel político re- 
presentado pelas Classes Arma- 
das em nosso pais. Mas, assim 
falando, ambos os oradores oa- 
recem ter ido além do simples 
reconhecimento do fato, assen- 
tando ou, pelo menos, aceitan- 
do o princípio de que assim 
deva ser. Ao lado dos três no- 
deres clássicos, haveria um 
quarto poder constitucional, que 
peio menos em tempo de cri- 
se, teria a preeminência sôbre 
os demais. 

Mas. se isto é uma realidade 
política, não pode ser um prin- 
cipio constitucional. Pela Cons- 
tituição, as Fôrças Armadas 
são simples instrumentos d^s 
Poderes Constitucionais da Re- 
pública. 

Cabe-lhes, é verdade, garan- 
tir a lei e a ordem. Mas, qua 
lei? A lei elaborada pelo poder 
competente. Que ordem? A or- 
dem constitucional estabelecida 
e interpretada, também, pelo 
poder competente. 

Como, pois, chegaram dois 
eminentes juristas a aceitar por 
principio uma situação de fa- 
tc? E' que os fatos repetidos, 
reiterados constituem costume 
e o costume faz lei. E a lei do 
sistema presidencial na Amé- 
rica Latina é a intervenção do 
poder militar, já que o sistema, 
por suas palpáveis imperfeições, 
ou não funciona, ou funciona 
mal. E ainda bem é quando a 
intervenção se faz no bom sen- 
tido, como ultimamente ter» 
ocorrido entre nós. 

Assim, os que condenam aa 
intervenções militares na vid^ 
politica da República, e muitos 
só as condenam quando elaa 
lhes contravêm aos interêsses, 
c que deveriam era ir ao fun- 
do do fenômeno, à causa da 

I anomalia. Se o fizessem, veriam 
que elas são a natural conse- 
qüência do presidencialismo na 
América Latina. 


